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PREGÃO 
ELETRÔNICO 
20/2025 
 
CONTRATANTES  
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E LOGISTICA – SEMIL 
(07.001) 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada para locação de Escavadeira 
Hidráulica com Operador 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 358.000,00 (trezentos e cinquenta e oito mil reais) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 23 de maio de 2025 às 09h00 (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
Menor Preço por Item 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
NÃO  

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2025 

 Processo Administrativo Nº 69/2025 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JAGUARIAÍVA/PR por meio do Departamento de Compras e Licitação sediado à Praça Isabel 
Branco nº 142, Cidade Alta, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,  
com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da  Lei nº 14.133, de 2021, 
do Decreto Municipal Nº 630/2025 de 21 de março de 2025, e demais legislações aplicáveis e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00min do dia 08 de maio de 2025 às 08h50min do dia 
23 de maio de 2025. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h51min do dia 23 de maio de 2025 às 
09h00min do dia 23 de maio de 2025. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 23 de maio de 2025. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 
 
1. DO OBJETO 
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM OPERADOR, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos: 

1.1. A licitação será dividida em UM ÚNICO LOTE, conforme tabela constante do Termo de 
Referência.  

1.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.2. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2025, conforme Parecer 
Contábil nº 066/2025 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta 
licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e 
seus Anexos.                                                                     
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões. 
3.3.  É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br/
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3.3.1  Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de 
conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado 
diversas empresas com potencial técnico profissional e operacional suficiente para atender 
satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação 
de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela.  
3.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão 
ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito 
Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
3.5.  O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas 
à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas.  
3.6.  O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
3.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o 
regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

 
PARTICIPAÇÃO: 
4.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante; 
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4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.4 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 

4.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.5.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.5.2 Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

4.5.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.5.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992; 

4.5.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

4.5.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.6. Informações em relação ao acesso no sistema operacional, poderão ser obtidas pelo 
telefone: Curitiba-PR (41) 3097-4600, da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail 
contato@bll.org.br. 

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, estando facultada a 
inserção concomitante dos documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação.  

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

mailto:contato@bll.org.br
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5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, conforme regulamento da plataforma; 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistido o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.  

6.6 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 
indicados no Termo de Referência. 

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
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7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

7.3.1 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO POR ITEM 

7.4 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.5 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

7.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de no mínimo R$ 100 (cem reais). 

7.7 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.10 Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
7.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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7.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.  

7.17 O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM conforme 
definido neste Edital e seus anexos.  

7.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.21 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

7.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

7.23 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

7.24 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

7.25 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60, da Lei nº 14.133. 

7.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  

7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
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para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 

7.27.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (TRÊS) HORAS 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 61 da Lei n.º 14.133/2021.  

8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

8.3.1 “I - Considera-se preço inexequível o correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) 
inferior à média dos preços formadores do conjunto que determinará o resultado da pesquisa 
de preços”, redação dada pelo Decreto Municipal nº 296/2025. 

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (TRÊS) HORAS sob pena de não 
aceitação da proposta. 
8.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
8.7.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
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indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

8.7.2 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 
de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de 
não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (CINCO) DIAS úteis contados 
da solicitação. 

8.7.2.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.7.2.2   Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.7.2.3   No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.7.2.4   Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8.7.2.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.7.2.6 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.8   O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender 
aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá 
usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

8.11 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11.2 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
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8.11.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.12 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital.  

9 DA HABILITAÇÃO  

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 Consulta ao cadastro dos Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná (http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-
licitar/54/area/250). 

9.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

9.1.3  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
9.1.3.1  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.2  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.3  O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

9.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) HORAS, sob 
pena de inabilitação. 

http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-licitar/54/area/250
http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-licitar/54/area/250
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.3   Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.4      Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
9.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada no ANEXO II, para fins de habilitação. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.5 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 
(TRÊS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.5.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.5.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 

10.6 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.6.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.7 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

10.7.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
10.10 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
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prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.2.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.3 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1     A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 



 

Pregão Eletrônico Nº20/2025– Pag. 13 de 53 

 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
15.2 O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 
prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.  
15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
15.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021; 
15.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.4 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão e reconhece os direitos da 
Administração. 
15.5 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) MESES prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

15.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
16.1 Os preços contratados poderão ser reajustados em caso de prorrogação da vigência 
contratual, com a devida justificativa e aprovação do fiscal do contrato. 
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16.1.1 O índice de reajuste adotado será o INPC/IBGE. 

16.2 Extraordinariamente, a contratada, em função de imprevistos que altere 
significativamente a correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração por 
parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos preços vigentes através de solicitação 
formal à Secretaria interessada, instruída com documentos que comprovem a procedência do 
pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou 
de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. 
Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a 
contar da entrega completa da documentação comprobatória, a execução do objeto, quando 
solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado em vigor. 
16.3 A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 
diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 
mercado vigente à época. 
16.4 Independentemente da solicitação de que trata o parágrafo anterior, o contratante 
poderá a qualquer momento reduzir os preços contratados, de conformidade com os 
parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a 
redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional. 
16.5 Na ocorrência do preço contratado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a 
Órgão Gerenciador do contrato notificará a fornecedora com o menor preço ofertado para o 
item visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, 
mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 
16.6 Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão de Licitação 
formalmente desonerará a fornecedora em relação ao item e cancelará a sua contratualização, 
sem prejuízos das penalidades cabíveis. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1   As obrigações da contratante e da contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1   As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que:  

20.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
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20.1.2   Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
20.1.3 Apresentar documentação falsa; 
20.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.1.6 Não mantiver a proposta; 
20.1.7 Cometer fraude fiscal; 
20.1.8 Comportar-se de modo inidôneo; 

20.2 As infrações do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  

20.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
20.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
20.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
20.4.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
20.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
20.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 
prazo de até cinco anos; 
20.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,        
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
20.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
20.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
20.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
20.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  
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20.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
20.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 
20.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
20.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
comprasjag@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada na Sede da Prefeitura 
Municipal, endereço informado no Preâmbulo deste edital, no Setor de Protocolo Geral. 
21.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital. 

21.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
I – O licitante deve observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos dessa cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução de contrato; 

e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de 
um contrato financiado pelo organismo. 
III – Considerando o propósito das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados a licitação e a execução do contrato. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 

23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

23.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, nos 
dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.12.1 ANEXO I - Termo de Referência; 
23.12.2 ANEXO II – Exigências para Habilitação; 
23.12.3  ANEXO III – Modelo de proposta; 
23.12.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração de Responsabilidade 
23.12.5 ANEXO V – Modelo de Declaração Conjunta; 
23.12.6 ANEXO VI – Modelo de Declaração de Condição de ME EPP 
23.12.7 ANEXO VII - Minuta de Contrato 

 

Jaguariaíva, 24 de abril de 2025 

 

 

JOSÉ SLOBODA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

PREGÃO ELETRONICO Nº XX/2025 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO              
1.1 Contratação de empresa especializada para locação de escavadeira hidráulica com 
operador, conforme necessidade desta Secretaria e conforme especificações constantes neste 
Termo de Referência. 

 

1.2.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, atendendo ao 
contido no art. 20 da Lei n.º 14.133/2021 

1.3 Havendo propostas de empresas que se enquadrem na definição contida no art. 3º, § I e II 
da Lei complementar 126/2006, será assegurada a regra de empate ficto e habilitação tardia. 

2.  DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES 

2.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12(doze) meses, contado da data de 

publicação do extrato no Diário Eletrônico da Prefeitura de Jaguariaíva. 

2.2. A presente contratação poderá ser prorrogada, por igual período, desde que as condições 

permaneçam vantajosas para esta Administração, conforme previsão contida nos artigos 106 e 

107 da Lei 14.133/2021 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A presente contratação decorre da necessidade de manutenção de estradas rurais, visto 
que o Município possui mais de 600 km de estradas rurais, além do que as máquinas da frota 
municipal estão em uso para atendimento da terraplanagem do local onde serão construídas as 
casas do FAR. 
3.2.  O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual. 
4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – CICLO DE VIDA DO OBJETO -  E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
4.1. A locação de equipamentos por esta Secretaria subsidiará atividades de manutenção de 
estradas rurais, serviços na cascalheira. A presente contratação disponibilizará equipamento. 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM OPERADOR. Peso operacional no 

mínimo de 15.000 kg, ano mínimo 2015, potência mínima do motor 

de 210 CV, capacidade mínima da concha de 1,2 m³. Incluso operador, 

combustível, a manutenção, transporte, encargos, alimentação, 

hospedagem e seguros. 

Meses 12 
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5. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

a) Poderão participar deste processo de contratação, empresas do ramo de atividade 

relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça a sua contratação, bem 

como estejam devidamente regulares com as Fazendas Municipal, Estadual e Federal, com o 

FGTS e com a Justiça do Trabalho; 

b) A contratada deverá fornecer as máquinas devidamente abastecidas, com operadores 

devidamente habilitados e com os equipamentos de proteção necessários; 

c) A contratada deve arcar com os custos de deslocamento das máquinas, equipamentos e 

funcionários até o município (e demais localidades de acordo com o planejamento de trabalhos 

a serem executados, realizado pela SEMIL). 

d) A contratada deverá apresentar as máquinas e equipamentos em boas condições de uso, 

sendo que as despesas decorrentes da manutenção, lubrificantes, operador e qualquer outro 

que afete a operação, serão de responsabilidade do contratado; 

e) A contratada deverá tomar todas as medidas de segurança cabíveis aos serviços que serão 

executados, arcando com qualquer ônus em caso de acidente; 

f) Os serviços que constituem o objeto desta licitação deverão ser executados de acordo com a 

solicitação da contratante (que poderá ser por ordem de serviço ou e-mail) e a 

orientação/fiscalização dos fiscais do presente processo, estando o equipamento disponível no 

período conforme necessidades e as condições contratuais, devendo à contratada estar sujeitas 

a fiscalização e orientação da Prefeitura de Jaguariaíva; 

g) No serviço, bem como na proposta de preço, deverá considerar também que contratada 

deverá fornecer em até 03 (três) dias úteis após de solicitação do serviço, o maquinário em 

referência na área patrimonial. O custo da mobilização, desmobilização, alimentação e 

transporte dos operador-motoristas, combustível, seguros e todos os demais custos envolvidos 

na realização do serviço estão a cargo da contratada, ou seja, na proposta de preço deverá 

compreender todas as despesas decorrentes dos fornecimento de materiais e mão de obra 

necessária à operação e manutenção do equipamento, incluindo os controles e regulagens das 

mesmas em eventuais reposições de peças; 

h) O fiscal do Contrato ou representante da Contratante é responsável por manter registros 

detalhados das operações diárias, incluindo a data, o horário de início e término dos trabalhos, 

e quaisquer interrupções ou ajustes necessários. Essa documentação é essencial para a 

transparência e a responsabilidade na gestão do contrato, permitindo que ambas as partes 

tenham clareza sobre os serviços prestados. Além disso, o processo de contabilização das 

diárias deve considerar fatores como condições climáticas, imprevistos técnicos e outras 

circunstâncias que possam impactar o cronograma de trabalho. Em tais casos, é importante que 

o Fiscal do Contrato ou representante da Contratante esteja em constante comunicação com a 

parte contratada para resolver quaisquer discrepâncias e ajustar os registros conforme 

necessário. Esse método de contabilização também facilita a auditoria e a revisão do contrato, 
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assegurando que todos os serviços cobrados estejam devidamente justificados e que a 

Contratante pague apenas pelo que foi realmente utilizado. Isso contribui para uma gestão 

financeira mais eficiente e para a otimização dos registros públicos ou privados envolvidos no 

contrato. 

i) Só será efetuado o contrato administrativo em caso de necessidade e em cumprimento ao 

disposto na Lei 14.133/2021. O contrato oriundo desta ata poderá ser substituído por Nota de 

Empenho ou instrumento equivalente nos termos da lei 14.133/2021. Não se aplicam critérios 

ou práticas de sustentabilidade ao objeto. 

j) Os requisitos para a contratação de empresa especializada devem seguir os pressupostos 

pela contratada de comprovar capacidade técnica e operacional, demonstrada através de 

atestados de capacidade técnica profissional (operador/motorista) e operacional de acordo 

com a similaridade em características e quantidades ao objeto licitado e, documentação de 

enquadramento de empresa do ramo de prestação de serviços com disponibilidade de 

escavadeira hidráulica com operador. Para prestação do serviço será exigido que o prestador 

dos serviços se apresente devidamente identificado, uniformizado e usando todos os 

equipamentos de proteção individual, bem como cumprindo os requisitos da legislação vigente. 

5.1 SUSTENTABILIDADE/IMPACTO AMBIENTAL. 
Os veículos deverão atender as disposições elencadas na Resolução n.º 415 do CONAMA 

(Conselho Nacional do Meio Ambiente) 

5.2 INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS 

Na presente contratação não será vedada a indicação de nenhuma marca, desde que sejam 

atendidas as especificações do item 1.1.1. 

5.3. SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto, pois trata-se de um serviço de baixa 

complexidade e de grande oferta no mercado 

 

5.4. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

5.4.1. Até 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal 

de Jaguariaíva, após a assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar a Prefeitura 

Municipal de Jaguariaíva garantia contratual no valor de 1% (um por cento) do total da 

contratação, em uma das modalidades descritas a seguir: 

5.4.1.2. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo este ter sido emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda; 

5.4.1.3. Seguro-garantia; 

5.4.1.4. Fiança Bancária; 
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5.4.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

5.4.2.2. Prejuízo advindo do não cumprimento das obrigações previstas no contrato; 

5.4.2.3. Prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 
do contrato. 

5.4.2.4. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 

5.4.3. No caso de apresentação de seguro-garantia como garantia contratual, este deve ter 

como benificiário direto, único e exclusivo a Prefeitura Municipal de Jaguariaíva e cobrir todos 

os eventos indicados anteriormente; 

5.4.4. No caso de se apresentar caução em dinheiro como garantia, a empresa contratada 

deverá fazer o devido depósito em conta remunerada na Caixa Econômica Federal; 

5.4.5. No caso de apresentação de fiança bancária como garantia, esta deverá ser emitida em 

nome da Prefeitura Municipal de Jaguariaíva, devendo constar do instrumento a renúncia 

expressa pelo fiador, do benefício previsto no art. 827, da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 – Código Civil. 

5.4.6. No caso de apresentação de fiança bancária como garantia, esta deverá ser emitida em 

nome da Prefeitura Municipal de Jaguariaíva, devendo constar do instrumento a renúncia 

expressa, pelo fiador, do benefício previsto no art. 827, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 – Código Civil. 

5.4.7. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor mensal do contrato, por dia de 

atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento); 

5.4.8. A garantia vigorará da data de entrada em vigor do contrato até 01 (um) mês após o 

término da vigência contratual. 

5.4.9. Se a garantia for utilizada em pagamento de qualquer obrigação ou de multa aplicada, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, a contratada obrigar-se-á a fazer a respectiva 

reposição. 

5.4.10. A não prestação ou reposição de garantia equivale à recusa injustificada para 
contratação, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a 
contratada às sanções contratuais. 

5.4.11. A garantia será restituída ou liberada após o cumprimento integral de todas as 
obrigações contratuais. 
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5.5 OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 

5.5.1. Da Contratada 

5.5.1.2. Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura do contrato 

5.5.1.3. Acatar as recomendações da fiscalização do contrato, facilitando a ampla ação desta, 

com o pronto atendimento aos pedidos de esclarecimentos porventura solicitado; 

5.5.1.4. Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto e 

prestar os esclarecimentos necessários; 

5.5.1.5. Assegurar a Prefeitura Municipal de Jaguariaíva, durante o período de vigência do 

contrato, o repasse de todos os preços e vantagens ofertadas no mercado, sempre que esses 

forem mais vantajosos que o registrado; 

5.5.1.6. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

5.5.1.7. Responsabilizar-se pela entrega dos veículos na forma e prazos previstos; 

5.5.1.8. Cumprir fielmente as cláusulas do Contrato e dos documentos que o integram; 

5.5.1.9. Apresentar cópia autenticada do ato consultivo, estatuto ou Contrato Social, sempre 

que houver alteração; 

5.5.1.10. Responsabiliza-se por todas as despesas referentes a emplacamento, licenciamento, 

IPVA e seguro DPVAT dos veículos; 

5.5.1.11. Acatar todas as orientações da Prefeitura Municipal de Jaguariaíva, emanadas pelo 

fiscal do contrato, sujeitando-se à fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendendo às reclamações formuladas. 

5.6 Do Contratante 

5.6.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada; 

5.6.2.1. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto do contrato; 

5.6.2.2. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 

5.6.2.3. Receber o objeto nos prazos e condições estabelecidas no presente Edital; 

5.6.2.4. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução contratual; 

5.6.2.5. Manter, sempre por escrito, por e-mail ou outro meio atual de comunicação, com a 

contratada os entendimentos sobre o objeto contratado; 

5.6.2.6. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do 

contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à contratada as 

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele; 

5.6.2.7. Solicitar à contratada a realização das manutenções preventivas e corretivas dos 

veículos sempre que necessário;  

5.6.2.8. Responsabiliza-se pelo pagamento de multas de trânsito decorrentes da utilização dos 

veículos, conforme disposto no artigo 257, §3º do Código de Trânsito Brasileiro; 

5.6.2.9. Comunicar a contratada a ocorrência de falhas mecânicas, acidentes, furtos ou 

quaisquer outras situações que interrompam a utilização dos veículos; 
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5.6.2.10. Disponibilizar os veículos, sempre que solicitado pela contratada, para que esta utilize 

as manutenções preventivas e corretivas; 

5.6.2.11. Custear a franquia do seguro, quando vier a ocorrer sinistro com veículo da 

contratada que esteja sendo por conduzido por servidor da Prefeitura Municipal de Jaguariaíva 

e quando as evidências o apontarem como causador do acidente; 

5.6.2.12. Para o pagamento da referida franquia deverá haver, por parte da contratada, a 

comprovação documental do respectivo valor, de acordo com o estabelecido na apólice de 

seguro contratada. 

5.7 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

5.7.1. O descumprimento das disposições contidas neste Termo de Referência e/ou contratuais 

sujeita a contratada às seguintes sanções administrativas: advertência; multa; suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar junto com a Prefeitura 

Municipal de Jaguariaíva; declaração de idoneidade e descredenciamento do sistema de 

registro cadastral; 

5.7.2. Todas as sanções previstas nesse documento poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a penalidade de multa (art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

5.7.3. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a contratada obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 

5.7.4. Esgotados os meios administrativos para a cobrança do valor devido pela contratada a 

Prefeitura Municipal de Jaguariaíva, esse será encaminhado para a inscrição em dívida ativa. 

5.7.5. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, 

garantindo-se o contraditório e ampla defesa à contratada. 

5.7.6. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. (art. 157, da Lei 14.133/2021) 

5.7.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas aplicáveis, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o contratante, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

5.7.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações cabíveis, bem como pelas infrações 

administrativas previstas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, nesses casos a duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da lei 14.133/2021. 

5.7.9. A fixação de multas compensatórias ou moratórias não obsta o ajuizamento de demanda 

buscando indenização suplementar, caso o valor do dano seja superior ao valor da multa 

aplicada. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. (art. 156, §9º, Lei 14.133/2021) 
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5.7.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo contratado ao contratante, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.156, §8º, lei 

14.133/2021). 

5.7.11. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da data de recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

5.7.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, lei 14.133/20210): 

5.7.13. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

5.7.14. As peculiaridades do caso contrato; 

5.7.15. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

5.7.16. Os danos que dela provierem para o contratante; 

5.7.17. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
6. SEVERIDADE 

6.1 As sanções de advertência e multa serão aplicadas conforme a graduação a seguir: 
6.2. Grau de severidade leve (L1) = advertência; 
6.3. Grau de severidade Moderado (M1, M2 E M3) = aplicação de multas; 
6.4. M1.= multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor total do contrato por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, conforme natureza da obrigação; 
6.5. M2 = multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor total do contrato por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, conforme natureza da obrigação; 
6.6. M3 = multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total do contrato por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, conforme natureza da obrigação; 
6.7. Grau de Severidade Grave (G1 e G2) = aplicação de sanção: 
6.8. G1 = multa de 0,7% (zero vírgula sete por cento) do valor total do contrato por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, conforme natureza da obrigação; 
6.9. G2 = Rescisão contratual cumulada com multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total do contrato. 
6.10. O grau de severidade inicial da pena será determinado considerando a conduta e a 
primariedade ou a reincidência da contratada, conforme tabela a seguir: 
 

 

ITEM 

 

CONDUTAS 

OCORRÊNCIA 

GRAU DE SEVERIDADE 

Leve Moderado Grave 

L1 M1 M2 M3 G1 G2 

1 O cumprimento irregular de 
cláusulas contratuais, do Termo de 

Referência, especificações ou 
prazo 

1ª 
vez 

2ª 
vez 

3ª 
vez 

4ª 
vez 

5ª 
vez 

6ª vez 
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2 O não cumprimento de cláusulas 
contratuais, do Termo Referência, 

especificações ou prazos 

 1ª 
vez 

2ª 
vez 

3ª 
vez 

4ª 
vez 

5ª vez 

3 A paralisação do serviço ou 
fornecimento, sem justa causa ou 

prévia comunicação a 
administração 

1ª 
vez 

2ª 
vez 

3ª 
vez 

4ª 
vez 

5ª 
vez 

6ª vez 

4 Atraso injustificado do início do 
contrato de prestação de serviço 

ou de fornecimento de bens 

 1ª 
vez 

    

5 Não manter, durante toda a 
execução do contrato, as mesmas 

condições da habilitação 

1ª 
vez 

2ª 
vez 

3ª 
vez 

4ª 
vez 

5ª 
vez 

6ª vez 

6 Apresentar documento falso ou 
fazer declaração falsa 

     1ª vez 

7 Agir em desconformidade legal na 
relação contratual 

     1ª vez 

8 Abandonar a execução do contrato      1ª vez 

9 Frustrar ou fraudar, mediante 
ajuste, combinação ou qualquer 

outro expediente o contrato 

     1ª vez 

10 Criar embaraço ou deixar de 
prestar informações que possam 

contribuir com o processo de 
fiscalização contratual 

1ª 
vez 

2ª 
vez 

3ª 
vez 

4ª 
vez 

5ª 
vez 

6ª vez 

11 Deixar de entregar a 
documentação exigida no Termo 

de Referência e/ou contrato 

1ª 
vez 

2ª 
vez 

3ª 
vez 

4ª 
vez 

5ª 
vez 

6ª vez 

12 Deixar de manter a documentação 
de habilitação atualizada ou 

recusar-se a apresentar 
documentos complementares 
relacionados à sua habilitação, 

(documentação fiscal, 
documentação previdenciária), 

quando solicitado, ou, ainda, 
perder as condições de habilitação 

exigidas 

1ª 
vez 

2ª 
vez 

3ª 
vez 

4ª 
vez 

5ª 
vez 

6ª vez 

 
6.11. O rol das infrações descritas na tabela acima não é exaustivo, não excluindo a aplicação 
de outras sanções previstas em lei. 
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6.12. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato. 
6.13. Em caso de atraso ou cumprimento de obrigação, a severidade inicial da sanção será 
elevada a cada 05 (cinco) dias úteis, caso a obrigação não seja devidamente adimplida, 
implicando a cumulação das gradações da(s) sanção(s) aplicada(s) (L1 + M1 + M2 + M3 + G1 + 
G2), excetuadas as penas de multas específicas. 
6.14. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por 
atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor do 
contrato fica facultado a Prefeitura Municipal de Jaguariaíva rescindir unilateralmente o 
contrato. 
 
  7. MORATÓRIA 
7.1 Moratória de 0,5 (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, para o período de atraso, no caso de atraso injustificado na entrega dos 
produtos ou serviços, limitada a incidência de 30 (trinta) dias autorizará a Administração a 
promover o cancelamento do Contrato. 
7.2. Moratória de 2% (dois por cento) por dia, sobre o valor total do contrato, em caso de 
atraso injustificado no início da execução da Previsão Contratual, superior a 5 (cinco) dias úteis, 
limitada a incidência de 10 (dez) dias úteis. A multa está limitada a 10% (dez por cento) do valor 
total do contrato. 
7.3. Após o décimo dia útil e a critério da Administração, nos casos de atraso injustificados para 
o início da execução contratual, poderá ocorrer a não aceitação, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução parcial do contrato. 
7.4. Compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução parcial da obrigação assumida. 
7.5. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida. 
7.6. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de 
rescisão contratual por culta do contratado 
 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1. Condição e local de entrega 
8.1.1. O prazo de início da execução contratual será de 45 (quarenta e cinco) dias para a 
entrega dos veículos na sede da Prefeitura Municipal de Jaguariaíva, contados do envio da nota 
de empenho ao contratado. 
8.1.2. Poderá ser solicitado, conforme necessidade desta Prefeitura, o fornecimento do 
quantitativo inicial total inicialmente estimado, respeitando-se às condições estipuladas no 
presente Termo de Referência e no Edital de Licitação. 
8.1.3. Caso não seja possível o início da execução na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que 
qualquer prorrogação de prazo seja analisada, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 
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8.1.4. O objeto da contratação será recebido, de forma sumária, pelo (a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
8.1.5. O objeto da contratação poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
8.1.6. O objeto da contratação será recebido no prazo de 1 (um) dia, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da quantidade prevista. 
8.1.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 
8.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato 
8.2. Condição e local de devolução  
8.2.1. Ao término do contrato, a contratada deverá retirar os veículos no local de entrega. 
8.2.2. Os veículos deverão ser devolvidos à contratada com todos os equipamentos e 
acessórios que continham quando de sua entrega ao contratante, conforme recibo de entrega, 
inclusive acessórios, chave reserva, manuais, ferramentas, equipamento de som, entre outros. 
8.2.3. No momento da devolução do veículo, será realizada vistoria tanto pelo representante 
da contratada como pelo responsável indicado pelo contratante. 
8.2.4. Na falta de algum equipamento ou acessório, a contratada enviará nota fiscal referente 
ao custo das respectivas reposições, sem custo adicional de taxa ou qualquer outro tipo de 
comissão para a contratada. 
8.2.5. A data de término da locação do veículo ocorrerá na data de sua vistoria, mediante 
assinatura do responsável indicado pelo contratante no “recibo de devolução” a ser definido 
pelo contratada. 
8.2.6. O pagamento de notas fiscais de devolução será feito mediante apresentação do 
checklist e Recibo de Devolução, devidamente assinados pelo responsável indicado pelo 
contratante. 
8.2.7. O contratante não reconhecerá qualquer cobrança decorrente da devolução dos veículos 
após 30 (trinta) dias da data da assinatura do recibo de devolução. 
8.2.8. Avarias de Devolução: todo e qualquer dano causado ao veículo que não seja desgaste 
natural será pago pelo contratante, mediante vistoria devolutiva de cada veículo (checklist), ao 
final do contrato. 
8.2.9. Não serão entendidos como avarias as seguintes situações: arranhões, riscos e pequenos 
amassados contidos nas laterais, traseira, frente, para-choques, aros e retrovisores, geralmente 
ocasionados por situação de uso normal. 
8.2.10. Havendo entendimento por parte da contratado de situação que comprove a ocorrência 
de mau uso, deverá ser encaminhado ao contratante parecer técnico para que este avalie a 
possibilidade de ressarcimento do dano. 
8.2.11. Caso o contratante evidencie que a referida situação é passível de ressarcimento, 
deverá a contratada encaminhar requisição de pagamento com no mínimo 3 (três) cotações de 
diferentes oficinas/empresas sendo aceita a cotação de menor preço para efeitos de 
pagamento. 
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9. DA GESTÃO DO CONTRATO/ATA E FISCALIZAÇÃO  

9.1 O instrumento de contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e regulamento próprio deste 
Município, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do instrumento de 
contratação, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e o fornecedor devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5 Após a assinatura do instrumento de contratação, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
9.6 A execução do instrumento de contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada 
pelo(s) fiscal(is), ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
9.7 O fiscal do instrumento de contratação acompanhará a execução do mesmo, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no referido instrumento de contratação, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
9.7.1 O fiscal do instrumento de contratação anotará no histórico de gerenciamento do mesmo 
todas as ocorrências relacionadas à execução do referido instrumento de contratação, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 
9.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do instrumento de contratação 
emitirá notificações para a correção da execução do mesmo, determinando prazo para a 
correção.  
9.7.3 O fiscal do instrumento de contratação informará ao respectivo gestor, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
9.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do instrumento de 
contratação nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor.  

9.7.5 O fiscal do instrumento de contratação comunicará ao gestor, em tempo hábil, o 
término da vigência sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação tempestiva, se for o 
caso. 
9.8 O fiscal do instrumento de contratação verificará a manutenção das condições de 
habilitação do fornecedor, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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9.9 O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
instrumento de contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações para fins de atendimento da finalidade da administração.  
9.9.1. O gestor do instrumento de contratação acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação do fornecedor, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. 
9.9.2 O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do instrumento de contratação e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.9.3 O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo fornecedor, com menção ao seu 
desempenho na execução do instrumento de contratação, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
9.9.4 O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 e regulamento próprio.  
 
9.10 O gestor deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  

9.11 Os agentes públicos designados para a fiscalização e gestão do contrato/ata, serão: 

I – Fiscal: Marcelo Egea Pereira 
II – Fiscal: Ronaldo Santos 
III – Gestor: Reginaldo Aparecido Cheirubim 
 
10. CRITÉRIOS DE ENTREGA, ACEITABILIDADE E PAGAMENTO 
 
Do recebimento do Objeto 
10.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato/ata, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  
10.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
10.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, comunicando-
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se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
10.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato/ata. 
11. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO DA NOTA FISCAL 
11.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 
dias corridos para fins de liquidação. 
11.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: número do empenho, dados bancários, o prazo de 
validade; a data da emissão; os dados do contrato/ata e do órgão contratante; atestados de 
recebimento do órgão, o período respectivo de execução do contrato/ata; o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
11.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

11.4 O pagamento será precedido de consulta para comprovação de cumprimento dos 
requisitos de habilitação, na hipótese de irregularidade no cadastro ou habilitação, a 
contratada deverá regularizar a sua situação perante o cadastro. 

11.5 O pagamento efetuado pela prefeitura não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades. 

11.6 É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato/ata. 

12. FORMA DE PAGAMENTO 
12.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado, na assinatura do contrato.  
12.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (dias) dias corridos contados do protocolo 
da NF para o Departamento de Tesouraria, após finalização da liquidação da despesa, conforme 
seção anterior. 
12.3.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
12.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, sendo que o contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
13. DAS FORMAS E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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13.1. As exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação 
econômica, serão indicadas no edital, nos termos padronizados pelo Departamento de 
Licitações. 
13.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
menor preço por item. 
 
Exigências de habilitação 
13.3. Os requisitos para a habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômica, serão 
definidos no instrumento convocatório. 
Qualificação Técnica. 
13.4. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aferidos 
através de Atestado ou Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado. 
a. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
b. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
c. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato/ata que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
Das Declarações 
13.5. Deverão ser apresentados ainda, Declaração Unificada da Licitante, elaboradas em papel 
timbrado e subscrita por seu representante legal, sob as penas da lei. Ex. de equipamentos, 
profissionais técnicos, etc. 
 14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
14.1. O  valor máximo da licitação para contratação com base nas quantidades estimadas a 
serem adquiridas é de R$ 358.000,00  (Trezentos e cinquenta e oito mil reais). 
14.2. A metodologia utilizada para composição das estimativas para o valor da aquisição, bem 
como a forma de realização dessas, estão previstas no Decreto Municipal n° 628/2024 e 
demonstradas no Anexo I – Planilha de Formação de Preços. 
15. LOCAL DE SERVIÇO 
O serviço será realizado no Aterro Sanitário Municipal, localizado a rodovia PR 151, Rodovia 
Parigot de Souza, próximo ao km 203. 
 
 
16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
16.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura deste exercício, e serão indicadas no parecer contábil; 
16.2. As eventuais dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 
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17. IDENTIFICAÇÕES: 
 

Wiliam César de Mendonça Peres 

Responsável pela elaboração do 
Termo de Referência e cotações 
de preços (quando couber) 

 

 Reginaldo Aparecido Cheirubim 

Secretário Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e 
Logística 
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APÊNDICE 

PREGÃO ELETRONICO Nº 20/2025 

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

 
O princípio do planejamento é um dos pilares da Lei 14.133/2021 e tem como objetivo 
assegurar que as licitações e os contratos públicos sejam conduzidos de forma mais eficiente e 
transparente. Para tanto, a nova lei estabelece uma série de regras e procedimentos que 
devem ser observados na fase de planejamento da contratação pública, dentre elas a 
obrigatoriedade da elaboração de estudos técnicos preliminares para todas as contratações 
públicas, destacando-se a importância do princípio do planejamento. O presente documento 
caracteriza a primeira fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para contratação 
de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo principal é estudar 
detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em 
observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 
 

1.  DESCRIÇÃO NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

Dada a atuação da frota de veículos e máquinas à serviço da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Logística no município, observou-se que os maquinários e veículos não são 
suficientes para atender à demanda crescente. Além disso, muitos desses equipamentos não 
estão em condições ideais de uso para suprir as necessidades operacionais do município. É 
importe destacar que o município mais 600 quilômetros de malha viária rural, considerando 
apenas as estradas principais, que se estendem por toda a sua área territorial. Essas vias 
exigem serviços de manutenção constantes para garantir a trafegabilidade, especialmente nas 
principais rotas que atendem as linhas de transportes escolar. Além de possibilitar a escoação 
de produtos agropecuários e florestais que são fonte de renda para inúmeros munícipes nas 
localidades do interior. A frota existente já está em uso na terraplanagem do imóvel onde serão 
construídas as casas do FAR. Além disso, o município está desenvolvendo um plano estratégico 
para ampliar as frentes de trabalho, com o objetivo de aumentar a quantidade de áreas 
corrigidas e preparadas para enfrentar condições climáticas adversas. Diante desse cenário, a 
administração municipal está priorizando a correção de manutenção de áreas críticas. A 
ampliação das frentes de trabalho permitirá que um número maior de áreas seja atendido, 
melhorando a resiliência do município frente às adversidades climáticas. Essa ação preventiva 
busca evitar transtornos para a população e garantir que os serviços públicos sejam mantidos 
com a maior eficiência possível, mesma sob condições climáticas desfavoráveis. Salienta-se, 
todavia que, torna-se imperativo garantir a manutenção com qualidade, mas, sobretudo, a 
continuidade das operações, já que a finalidade, indubitavelmente, é atender as necessidades 
operacionais dos serviços públicos fornecidos à população. 

2. REFERÊNCIA AO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO E DEMAIS 

NORMAS 

 

A referida solicitação não faz parte do Plano Anual de Contratações.  
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3. DOS LEVANTAMENTOS DE MERCADO  

Em análise de mercado para verificar as alternativas existentes para atendimento à 
necessidade, elencamos abaixo algumas possibilidades e suas considerações: 

Aquisição de novos equipamentos: essa solução apresenta desafios significativos. Em primeiro 
lugar, o custo elevado associado à compra de tais maquinários representa um considerável 
impacto financeiro para os cofres públicos, demandando uma alocação substancial de recursos 
que poderiam estar destinados a outras áreas, igualmente prioritárias. Além disso, o processo 
de aquisição desses bens por meio de licitação é complexo e demorado. A elaboração e 
conclusão de um processo licitatório envolvem várias etapas burocráticas, como a definição de 
especificações técnicas, a publicação de editais, a análise de propostas e a adjudicação do 
contrato. Esse processo pode levar meses para ser concluído, o que compromete a capacidade 
de resposta imediata às necessidades do município. A demora na disponibilização dos novos 
equipamentos impede uma atuação mais rápida e eficaz, especialmente em situações de 
emergência ou durante períodos críticos, como a estação chuvosa, quando a demanda por 
manutenção de estradas aumenta. Dessa forma, a aquisição de novos equipamentos poderia, 
em teoria, melhorar a eficiência das operações de infraestrutura em longo prazo, porém a 
solução não oferece uma resposta rápida para as necessidades urgentes do município. Diante 
disso, é essencial explorar outras alternativas, como a contratação de serviços terceirizados ou 
a locação de equipamentos, que possam oferecer uma resposta mais imediata e flexível às 
demandas do município. Essas alternativas poderiam proporcionar um equilíbrio entre a 
necessidade de atuação rápida e a responsabilidade fiscal, permitindo que o município 
mantenha a qualidade dos serviços de infraestrutura sem comprometer seu orçamento de 
forma significativa. 

• Locação de equipamentos: A locação permite que o município tenha acesso imediato a 
máquinas e veículos necessários, sem a necessidade de um grande desembolso inicial de 
capital, o que é especialmente útil em situações onde há necessidade urgente de intervenção. 
Essa alternativa também proporciona um equilíbrio entre a necessidade de atuação rápida e a 
responsabilidade fiscal, uma vez que a locação pode ser ajustada de acordo com a demanda 
real, evitando assim a manutenção de equipamentos ociosos e os custos associados à sua 
manutenção e armazenamento. Além disso, contratos de locação geralmente incluem 
manutenção e suporte técnico, reduzindo ainda mais os custos operacionais e permitindo que 
administração municipal se concentre em suas atividades principais. A flexibilidade oferecida 
pela locação de equipamentos permite ao município ajustar rapidamente sua capacidade 
operacional em resposta a mudanças nas condições de trabalho, como variações sazonais ou 
situações de emergência. Isso é particularmente importante em regiões sujeitas a condições 
climáticas extremas, onde a necessidade de reparos e manutenção pode aumentar 
repentinamente. Dessa forma, a locação de equipamentos representa uma solução pragmática 
e economicamente viável para atender as necessidades de infraestrutura do município, 
oferecendo um caminho equilibrado para manter a qualidade dos serviços se enquanto 
gerencia cuidadosamente os recursos financeiros disponíveis. 
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4. REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO 

Os produtos/serviços têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 
14.133/2021.  A contratação será realizada por meio de licitação, na MODALIDADE PREGÃO, na 
sua forma eletrônica, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR MENOR PREÇO POR ITEM, nos 
termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei nº 14.133/2021.  
Para fornecimento dos produtos pretendidos, os eventuais interessados deverão comprovar 
que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar 
os seguintes documentos a título de qualificação técnica, nos termos do art. 62, II, da Lei 
Federal nº 14.133/2021:  
a) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, atestando que a empresa proponente realizou serviços e/ou entregou materiais de 
acordo com a descrição contida no objeto deste edital.  

A empresa interessada deve cumprir todas as exigências e condições estabelecidas no edital de 
licitação ou documento de contratação, incluindo prazos de entrega, especificações técnicas 
dos produtos, modalidade de licitação, entre outros. 
 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

5.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Deverá apresentar o Ato Constitutivo (Contrato Social/Requerimento de 

Empresário/Estatuto Social + Ata de Posse de Diretores) em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial do Estado da sede da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos 

representantes legais da empresa, ou; 

b) Deverá apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), 

quando tratar-se de MEI (Micro Empreendedor Individual); 

c) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

5.2 HABILITAÇÃO TÉCNICA 

Os requisitos para a contratação de empresa especializada devem seguir os pressupostos pela 

contratada de comprovar capacidade técnica e operacional, demonstrada através de atestados 

de capacidade técnica profissional (operador/motorista) e operacional de acordo com a 

similaridade em características e quantidades ao objeto licitado e, documentação de 

enquadramento de empresa do ramo de prestação de serviços com disponibilidade de 

escavadeira hidráulica com operador. Para prestação do serviço será exigido que o prestador 

dos serviços se apresente devidamente identificado, uniformizado e usando todos os 

equipamentos de proteção individual, bem como cumprindo os requisitos da legislação vigente. 

 

5.3 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Apresentar Prova de Inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA CNPJ/MF; 
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b) Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativa aos Tributos Federais e a 
Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria Geral da Fazenda Nacional, do Ministério da 
Fazenda; 
c) Apresentar prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) Apresentar Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
e) Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 
f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT). 
5.3 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
Não será exigida. 

5.5 REQUISITOS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

a) Poderão participar deste processo de contratação, empresas do ramo de atividade 

relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça a sua contratação, bem 

como estejam devidamente regulares com as Fazendas Municipal, Estadual e Federal, com o 

FGTS e com a Justiça do Trabalho; 

b) A contratada deverá fornecer as máquinas devidamente abastecidas, com operadores 

devidamente habilitados e com os equipamentos de proteção necessários; 

c) A contratada deve arcar com os custos de deslocamento das máquinas, equipamentos e 

funcionários até o município (e demais localidades de acordo com o planejamento de trabalhos 

a serem executados, realizado pela SEMIL). 

d) A contratada deverá apresentar as máquinas e equipamentos em boas condições de uso, 

sendo que as despesas decorrentes da manutenção, lubrificantes, operador e qualquer outro 

que afete a operação, serão de responsabilidade do contratado; 

e) A contratada deverá tomar todas as medidas de segurança cabíveis aos serviços que serão 

executados, arcando com qualquer ônus em caso de acidente; 

f) Os serviços que constituem o objeto desta licitação deverão ser executados de acordo com a 

solicitação da contratante (que poderá ser por ordem de serviço ou e-mail) e a 

orientação/fiscalização dos fiscais do presente processo, estando o equipamento disponível no 

período conforme necessidades e as condições contratuais, devendo à contratada estar sujeitas 

a fiscalização e orientação da Prefeitura de Jaguariaíva; 

g) No serviço, bem como na proposta de preço, deverá considerar também que contratada 

deverá fornecer em até 03 (três) dias úteis após de solicitação do serviço, o maquinário em 

referência na área patrimonial. O custo da mobilização, desmobilização, alimentação e 

transporte dos operador-motoristas, combustível, seguros e todos os demais custos envolvidos 

na realização do serviço estão a cargo da contratada, ou seja, na proposta de preço deverá 

compreender todas as despesas decorrentes dos fornecimento de materiais e mão de obra 

necessária à operação e manutenção do equipamento, incluindo os controles e regulagens das 

mesmas em eventuais reposições de peças; 
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h) O fiscal do Contrato ou representante da Contratante é responsável por manter registros 

detalhados das operações diárias, incluindo a data, o horário de início e término dos trabalhos, 

e quaisquer interrupções ou ajustes necessários. Essa documentação é essencial para a 

transparência e a responsabilidade na gestão do contrato, permitindo que ambas as partes 

tenham clareza sobre os serviços prestados. Além disso, o processo de contabilização das 

diárias deve considerar fatores como condições climáticas, imprevistos técnicos e outras 

circunstâncias que possam impactar o cronograma de trabalho. Em tais casos, é importante que 

o Fiscal do Contrato ou representante da Contratante esteja em constante comunicação com a 

parte contratada para resolver quaisquer discrepâncias e ajustar os registros conforme 

necessário. Esse método de contabilização também facilita a auditoria e a revisão do contrato, 

assegurando que todos os serviços cobrados estejam devidamente justificados e que a 

Contratante pague apenas pelo que foi realmente utilizado. Isso contribui para uma gestão 

financeira mais eficiente e para a otimização dos registros públicos ou privados envolvidos no 

contrato. 

i) Só será efetuado o contrato administrativo em caso de necessidade e em cumprimento ao 

disposto na Lei 14.133/2021. O contrato oriundo desta ata poderá ser substituído por Nota de 

Empenho ou instrumento equivalente nos termos da lei 14.133/2021. Não se aplicam critérios 

ou práticas de sustentabilidade ao objeto. 

j) Os requisitos para a contratação de empresa especializada devem seguir os pressupostos 

pela contratada de comprovar capacidade técnica e operacional, demonstrada através de 

atestados de capacidade técnica profissional (operador/motorista) e operacional de acordo 

com a similaridade em características e quantidades ao objeto licitado e, documentação de 

enquadramento de empresa do ramo de prestação de serviços com disponibilidade de 

escavadeira hidráulica com operador. Para prestação do serviço será exigido que o prestador 

dos serviços se apresente devidamente identificado, uniformizado e usando todos os 

equipamentos de proteção individual, bem como cumprindo os requisitos da legislação vigente. 

6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

 

  A formalização da presente demanda foi obtida através da observação dos mesmos itens 

licitados em anos anteriores. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA 

 
DESCRIÇÃO UNIDADE 

QTDADE 
DE 

VEÍCULOS 

 
MESES 

 
ESPECIFICAÇÃO 

MÍNIMA 

 
VALOR 

MENSAL 

 
VALOR 
TOTAL 

Escavadeira 

Hidráulica com 

operador 

Un 1 12 

Peso operacional 
no mínimo de 
15.000 kg, ano 
mínimo 2015, 
potência mínima 
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7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - PREÇOS OU DOS MEIOS DE PREVISÃO DE 

PREÇOS REFERENCIAIS 

As quantidades estimadas, foram baseadas através da quantidade de equipes de manutenção e 

de fiscalização. 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

 

QTDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

(24 MESES) 

 

1 

Escavadeira 
Hidráulica 

com 
operador 

 
Meses 

 
12 

(doze) 

 
R$ 29.833,33 

 
R$ 358.000,00 

 

8. DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

Manutenção das estradas principais e secundárias em condições adequadas para o tráfego. Isso 

só garante a eficiência e segurança no transporte de pessoas, mercadorias, manutenção de 

linhas escolares, como também assegura a continuidade das atividades econômicas e sociais na 

região. Para atingir esse objetivo, é necessário um planejamento cuidadoso e uma manutenção 

regular das vias, que inclui o nivelamento, a compactação e a reparação de danos como 

buracos e erosões. A manutenção das estradas também facilita o acesso a serviços essenciais, 

como saúde e educação, e apoia o desenvolvimento sustentável da comunidade rural. 

 

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO  
 

A contratação será por item, viabilizando a ampla participação, não sendo técnico e 
economicamente viável o parcelamento, gerando maior vantajosidade e economicidade ao 
princípio. 
 

do motor de 210 
CV, capacidade 
mínima da concha 
de 1,2 m³. 
Incluso operador, 
combustível, a 
manutenção, 
transporte, 
encargos, 
alimentação, 
hospedagem e 
seguros. 

 

R$ 

29.833,33 

 

R$ 

358.000,00 
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10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  

 

Não há a necessidade de providências prévias à contratação, uma vez que a Administração 
Municipal de Jaguariaíva já possui todos os elementos necessários para a realização da 
contratação, como planejamento orçamentário adequado e análise de viabilidade técnica e 
econômica. Assim, a contratação pode seguir conforme o planejamento estabelecido, sem 
prejuízos para a execução do contrato e para a qualidade do atendimento à população 
atendida. 
 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS / INTERDEPENDENTES  

 

Com base na análise das características da demanda e dos materiais necessários, conclui-se que 
não há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes para o atendimento à 
demanda por materiais de artesanato para as oficinas terapêuticas do CAPS e do CRAS. A 
aquisição dos materiais de forma independente e parcelada, conforme descrito no 
planejamento, é suficiente para atender às necessidades de forma eficaz e eficiente, sem a 
adição de complexidade ou custos extras desnecessários. 
 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO (Art. 18. § 1º , Inciso XII) 

 

Emissões de poluentes: 
Mesmo com tecnologias mais novas, máquinas e caminhões ainda podem emitir poluentes, 
como dióxido de carbono (CO2), óxidos de nitrogênio (NOx), e partículas. Isso pode contribuir 
para a poluição do ar e o aquecimento global. 
Desgaste do solo e degradação ambiental 

O uso intensivo de máquinas pesadas pode causar compactação e degradação do terreno, 

especialmente em áreas sensíveis. Isso pode afetar a fauna e a flora locais, além de prejudicar a 

qualidade do solo e da água. 

Transporte de equipamentos 

A necessidade de transportar máquinas e caminhões até o local do uso pode aumentar as 

emissões de poluentes e o consumo de combustível, contribuindo para o impacto ambiental. 

Geração de ruídos e vibração 

Máquinas pesadas podem gerar níveis significativos de ruído e vibração, afetando a qualidade 

de vida das comunidades próximas e a fauna local. 

Considerações e Mitigações 

Para minimizar os impactos ambientais negativos, é importante considerar: 

• Seleção de equipamentos eficientes: Optar por máquinas e caminhões com certificações de 

baixa emissão e alta eficiência energética. 

• Planejamento Logístico: Minimizar a necessidade de transporte de equipamentos e otimizar 

rotas para reduzir o consumo de combustível e as emissões. 
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• Manutenção e treinamento: Garantir que os equipamentos estejam bem mantidos e que os 

operadores sejam treinados para usá-los de maneira eficiente e segura. 

• Planejamento de uso: Considerar o impacto ambiental nas áreas onde os equipamentos 

serão utilizados, implementando práticas que minimizem a degradação do solo e outras formas 

de impacto ambiental. 

13. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS  

 
O resultado pretendido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Logística do Município de 
Jaguariaíva é no sentido de manter as Estradas Transitáveis em bom estado para o tráfego de 
veículos e economicidade ao município. 
 

14. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

 
Considerando todos os pontos e aspectos abordados nos itens anteriores deste Estudo Técnico, 
concluímos que a contratação é viável e de suma importância para melhoria continua das 
atividades realizadas por esta Secretaria. 
 

15. NOME E ASSINATURAS PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS NA ELABORAÇÃO do ETP:  

Jaguariaíva, 12 de março de 2025. 
 

Elaboração do ETP e TR: 
Wiliam César de Mendonça Peres 

Cargo: Agente Administrativo 
Ronaldo Santos 

Diretor do Departamento de Manutenção dos Próprios Municipais 

 

Aprovação:  
Reginaldo Aparecido Cheirubim 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e Logística 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2025 
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

1.   HABILITAÇÃO 
1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

1.1.1. Os documentos exigidos para Habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, 
através do campo “Documentos Complementares – Pós Disputa” em formato digital, no prazo 
de 03 (TRÊS) HORAS, nos termos do subitem 5.1 deste edital, os quais deverão ser 
encaminhados acompanhando a Proposta Final ajustada ao lance vencedor, e/ou ao e-mail: 
comprasjag@gmail.com, estando facultada a inserção concomitante dos documentos de 
habilitação exigidos no edital, no momento do preenchimento da proposta, a fim de conferir 
brevidade à adjudicação do processo, tendo como base os princípios da eficiência, da 
motivação, da razoabilidade, da celeridade, conforme art. 5º da Lei nº 14.133/21. 

1.1.2. Eventualmente, poderão ser solicitados documentos complementares sanatórios, nos 
termos do art. 64, I da Lei nº 14.133/21, corroborado pelo subitem 7.29.2 deste edital, os quais 
deverão ser encaminhados nos termos do subitem anterior.  

1.1.3. Considerando o regulamentado pela Lei Nº 14.063 de 23 de setembro de 2020 que 
dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos, recomenda-
se, preferencialmente o uso de respectiva ferramenta digital, com a finalidade de dispensa do 
contido no subitem 1.1.4 abaixo: 

1.1.4. A critério do(a) Pregoeiro(a) e da Comissão de Contratação/Apoio poderão ser solicitadas 
para encaminhamento, observando o prazo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data 
da realização do Pregão, a Proposta original, assim como as Declarações contidas no subitem 
1.2.2.2 deste Anexo, acompanhado de eventual documento que não possa ser substituído por 
assinatura e/ou certificação eletrônica, considerando-se por original, documento que tenha 
passado por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por cópia não 
autenticada, mediante a exibição dos originais para conferência por parte do Pregoeiro ou 
através de exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial e com validade na data de 
realização da licitação. 

Endereço para envio: Prefeitura Municipal de Jaguariaíva/PR sito à Praça Isabel Branco nº 142, 
Cidade Alta, CEP: 84.200-000, aos cuidados do Departamento de Compras e Licitação. 

1.2  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1.2.1. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 
a) atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 

mailto:comprasjag@gmail.com
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b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
c) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação; 
d) a empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 
27/10/99). 
1.2.1.1 Todas as declarações mencionadas nos desdobramentos do presente subitem poderão 
ser substituídas por uma Declaração Conjunta, formulada pela licitante, desde que aborde 
todos os termos exigidos, conforme Modelo do Anexo VII, assinada por representante legal da 
proponente; 
 
1.2.1  HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

  b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. 
c) Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), sendo 
considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão. 

1.2.2. REGULARIDADE FISCAL 
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(CNPJ-MF); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, compreendendo 
os tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda 
Nacional; 
c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 
d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 
d.1) No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão 
ser apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros; 
e) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - CNDT, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Inciso incluído 
pela Lei 12.440, de 2011) www.tst.gov.br 
 
1.2.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
a) Atestado De Capacidade Técnica, expedido pela Administração Pública Direta ou Indireta, 
ou pessoa jurídica de direito privado, relativamente à atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, que comprove já ter executado os serviços da natureza da presente 

http://www.tst.gov.br/
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licitação, informando, sempre que possível, quantidades, valores e demais dados técnicos, 
nome, cargo e assinatura do responsável pela informação. 
a.1) O(s) Atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado do emitente, conter 
identificação do signatário, nome, endereço, telefone, e se for o caso, correio eletrônico para 
contato, a fim de possibilitar eventuais diligências. Os documentos exigidos para habilitação 
poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada, publicação 
em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo 
Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais. As cópias deverão ser 
apresentadas perfeitamente legíveis. 

1.3. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em 
cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os 
originais. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 
1.4. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 
atendimento. 
1.5. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará INABILITAÇÃO da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da 
documentação exigida para a habilitação.  
1.6.  Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ 
e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 
alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a 
executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser 
apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 
1.7. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 90 (noventa) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.  
1.8.  Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
1.9.  A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei 14.133/21, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2025 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação 
Pregão, na Forma Eletrônica Nº 20/2025 acatando todas as estipulações consignadas no 
respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO [READEQUADO AO LANCE VENCEDOR] 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o ANEXO I do Edital. 

OBSERVAÇÕES: 

Valores para a proposta corrigida deverão obedecer somente ao limite de duas casas 
decimais. 

PROPOSTA: R$ [Por extenso] 

  CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Itens de no mínimo ... dias, a 
contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no ANEXO I, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer 
que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO IV  MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2025 

(Processo Administrativo n° 69/2025) 

 
 
A empresa (__________________), inscrita no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 

sediada à Rua (_________________), por intermédio de seu responsável legal/Procurador, 
sr(a). (_____________), portador da carteira de identidade nº xxxxxxxxxxx e do CPF nº 
xxxxxxxxxxx, no uso de suas atribuições legais, vem DECLARAR, sob as penas da Lei, na 
qualidade de participante da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, instaurado por esta 
Prefeitura Municipal, para fins do disposto no inciso §1º do artigo 63 da Lei nº 14.133/2021, de 
que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
Direitos Trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

 
Em ___  de  ____________ de ____ 
_____________________________ 

Diretor ou Representante Legal 
 
NOTA 1: a Declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, sem rasuras, 
emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal, e deverá 
ainda constar todos os dados da empresa, tais como: Razão Social, Endereço completo, 
Telefone fixo e celular, CNPJ, e-mail, site, etc.   
 
NOTA 2: Esta declaração deverá acompanhar a Proposta Final, nos termos do subitem 1.1.1 
do Anexo II deste Edital, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO da Proposta. 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2025 

(Processo Administrativo n° 69/2025) 

DECLARAÇÃO CONJUNTA: 
1. Declara, o conhecimento de todos os termos da licitação, bem como tomou conhecimento 
de todas as especificações concernentes ao objeto da licitação, declarando ainda que cumpre 
todos os requisitos exigidos. 
2. Declara, que cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos 
termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/21. 
3. Declara, que recebeu os documentos relacionados no edital e tomou conhecimento de 
todas as informações necessárias, inclusive, das condições locais, para o fiel cumprimento das 
obrigações deste certame de licitação. 
4. Declara, ainda, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que 
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
dos quatorze anos de idade, em atenção Lei nº 9.854/99. 
5. Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável 
pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.  
6. Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 
este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de 
Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
E-mail:  
Telefone: ( )                                Em ___  de  ____________ de ____ 

_____________________________ 
Diretor ou Representante Legal 

 
 
 
 

NOTA: a Declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, sem rasuras, emendas, borrões ou 
entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal, e deverá ainda constar todos os dados da empresa, 
tais como: Razão Social, Endereço completo, Telefone fixo e celular, CNPJ, e-mail, site, etc.   
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME EPP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2025 

(Processo Administrativo n° 69/2025) 

 
_____________ (razão social), inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, por 
intermédio de seu representante legal, o Sr. ____________________, portador da C.I. nº 
______________ e inscrito no CPF sob o nº _________________, declara, sob as penas da lei 
que a nossa empresa encontra-se enquadrada como _________________________ 
(Microempresa (ME) ou empresa de Pequeno Porte (EPP), para fins das prerrogativas do art. 3º 
da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer impedimento estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a art. 49 da citada lei, bem 
como, observa os limites estabelecidos pela mesma. 
 _________________, ___ de _________________de 2025 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
NOTA: a Declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, sem rasuras, emendas, 
borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal, e deverá ainda constar todos os 
dados da empresa, tais como: Razão Social, Endereço completo, Telefone fixo e celular, CNPJ, e-mail, 
site, etc.   
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ANEXO VIII– MINUTA CONTRATUAL Nº 

(Processo Administrativo n° 69/2025) 
CONTRATO DE FORNECIMENTO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 20/2025 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ___/2025 
 
CONTRATANTE:  
MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno com 
sede à Praça Isabel Branco, 142 – Cidade Alta, inscrita no C.N.P.J./MF nº 76.910.900/0001-38, 
neste ato representado pelo senhor JOSÉ SLOBODA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 
xxxx839-7-SSP/PR, e CPF nº. xxxxxx009-82, residente e domiciliada à PR 151, Km 224,5 Chácara 
do Outro Lado da cidade, Vila Kennedy, nesta Cidade, Prefeito Municipal em pleno exercício de 
seu mandato e funções. 
 
CONTRATADA:      
(...), pessoa jurídica de direito privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. (...), com sede no 
Endereço (...), representado pelo (Sócio Administrador, Diretor) Sr.ou Srª (...), CIRG nº. (...), 
inscrito no CPF. nº. (...), residente e domiciliado na Rua (...), os contratantes estão sujeitos às 
normas da Lei 14.133/2021. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FUNDAMENTO LEGAL 
O presente contrato tem como objeto (...) o fornecimento a serem entregues pela 
CONTRATADA, conforme PREGÃO ELETRÔNICO 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
Ficam integrados a este contrato, independente de transcrição, todos os documentos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA, vinculados ao Processo do Pregão Eletrônico, 
com suas especificações, cotações, propostas e documentos pertinentes as espécies, parecer 
jurídico, publicações, etc. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O pagamento da importância contida na Cláusula Quarta correrá à conta dos recursos 
provenientes da dotação orçamentária pertinente ao exercício 2025. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor global para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$ (...). 
 
§ 1° - No preço ofertado na proposta da CONTRATADA já estão inclusos todos os custos e 
despesas decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros 
quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento 
deste instrumento. 
 



 

Pregão Eletrônico Nº20/2025– Pag. 50 de 53 

 

§ 2° - O pagamento será efetuado até 30 dias úteis após o fornecimento do objeto e 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura e devidamente atestada a quantidade fornecida no 
período. 
 
I - Ocorrerá a correção monetária em caso de atraso no pagamento pela Administração Pública. 
 
§ 3º - O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente na entrega, após a 
apresentação da fatura do(s) objeto(s) fornecido(s) devidamente protocolada, desde que 
atendidas às condições para a liberação. 
a) o faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em 2 (duas) vias, na sede da 
contratante. 
b) o faturamento deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e 
forma de apresentação: 
b.1) nota fiscal com o nome do objeto fornecido de acordo com o número do procedimento, 
número deste Contrato, e outros que julgar conveniente, sem apresentar rasura e/ou 
entrelinhas e esteja certificado pela CONTRATANTE. 
b.2) A fatura com o nome do(s) item(s) de acordo com o número do procedimento do PREGÃO 
ELETRÔNICO, número deste Contrato, e outros que julgar conveniente; 
b.3) Termo de recebimento atestado pela Comissão Municipal competente. 
b.4). Comprovar regularidade fiscal, nos termos do artigo 68 da Lei Federal nº. 14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO 
O fornecimento será efetuado com requisições e ordens, conforme a necessidade, obedecidas 
as especificações contidas em cada Solicitação de Fornecimento emitida pela CONTRATANTE, 
através do departamento competente, no prazo máximo de XX (trinta) dias a partir da ordem 
ou solicitação, conforme Termo de Referência.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO    
A Contratada não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa 
física ou jurídica, sem autorização por escrito, do Contratante. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA  
Fica a Contratada obrigada a fornecer garantias, às suas expensas, as alterações, substituições a 
qualquer produto que apresente anomalia, bem como falhas ou imperfeições constatadas em 
suas características. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
O contratante se reserva o direito de rescindir, o Contrato independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial nos seguintes casos: a) quando a Contratada falir ou for dissolvida; b) 
quando a Contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem a prévia anuência da 
Contratante; c) quando houver atraso na entrega do objeto pelo prazo superior a 10 (dez) dias, 
após solicitação verbal ou escrita, por parte da Contratada sem justificativa aceita, d) quando 
houver inadimplência de cláusula ou condições contratuais por parte do Contratado. 
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§ 1º - A Rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, 
implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências 
legais cabíveis. 
§ 2º - A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021. 
§ 3º - A Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas 
na Lei Federal nº. 14.133/2021. 
§ 4º - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a IV do art. 137 da Lei 14.133/2021, não 
cabe à Contratada direito a qualquer indenização. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 
Serão incorporados a este Contrato, mediante Termo Aditivo, qualquer modificação que venha 
a ser necessária durante a vigência decorrente das obrigações assumidas pelo Contratado, 
alterações nas especificações quantitativas e qualitativas perante o Contratante. 
A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem na prestação do objeto, nos termos do artigo 125 da Lei Federal nº. 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO E DO REAJUSTE 
A vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, a partir Publicação, com o prazo de entrega de 
até 30 (trinta) dias, contados a partir da solicitação de fornecimento. A publicação será até o 5º 
dia útil do mês seguinte ao da assinatura. Com a necessidade e justificativa da prorrogação 
contratual, o índice de correção monetária a ser aplicado será o INPC-IBGE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA OBRIGA-SE A: 
A contratada deverá apresentar juntamente com a fatura/ nota fiscal, as 3 (três) certidões 
exigidas no edital vinculatório a este contrato devidamente atualizada, sob pena de não o 
fazendo ter seus pagamentos bloqueados.  
a) Ressarcir a Contratante do equivalente a todos os danos decorrente de paralisação ou 
interrupção do fornecimento do material para venda contratados, exceto quando isso ocorrer 
por exigência da CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias 
devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua 
ocorrência; 
b) Efetuar os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa 
execução do objeto do contrato por sua conta, na forma do art. 140, § 4º da Lei Federal nº. 
14.133/2021. 
c) Efetuar o pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, conforme o artigo 121 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
d) Manter durante a vigência do presente contrato todas as obrigações contratuais e também 
as dispostas no Termo de Referência e especificações técnicas do processo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Além das obrigações já previstas no presente contrato, a Prefeitura obriga-se a publicar o 
resumo do Contrato e os Aditamentos que houverem, no Diário Oficial do Município, conforme 
art.54 da Lei nº 14.133/2021. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
13.1. O licitante vencedor estará sujeito as penalidades previstas nos Artigos 156 da Lei 
14.133/2021 de 1º/04/2021, seus parágrafos e incisos. 
13.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do 
contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da contratada.   
13.3. Multa de 1% (um) por cento, sobre o valor de cada item da proposta atualizada, por dia 
que exceder o prazo contratual para fornecimento do objeto, limitado a 30% (trinta) do valor 
contratado. 
13.4. Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de 
inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade.  
13.5.  As multas mencionadas nos itens 13.2, 13.3 e 13.4 poderão ser descontados dos 
pagamentos a que a contratada tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou 
ainda judicialmente quando for o caso. 
13.6. As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas, civis ou 
penais, previstas na legislação brasileira. 
13.7. Nos termos do art. 156, § 4º da Lei nº. 14.133/2021, de 1º/04/2021, a licitante, sem 
prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 03 (três) 
anos, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública nos casos descritos nos 
incisos II a VII do art. 155 da Lei nº. 143.11/2021. 
13.8. Será facultado à licitante o prazo de 15 (quinze) dias úteis para a apresentação de defesa 
prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste item.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - COBRANÇA JUDICIAL 
As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, 
constituindo este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, 
mediante retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 
Ao firmar este instrumento, declara a Contratada ter plena ciência de seu conteúdo, bem como 
dos demais documentos vinculados ao presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FISCAL DO CONTRATO 
A execução do presente Termo Contratual será acompanhada pelos servidores designados por 
cada Setor solicitante, aos quais deverão ser dirimidas quaisquer eventuais dúvidas e 
esclarecimentos que estes venham a suscitar. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo perante o 
foro da Comarca de Jaguariaíva/PR, não obstante qualquer mudança de domicilio do 
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Contratado que, em razão disso, é obrigado a manter um representante com plenos poderes 
para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 
Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 
Jaguariaíva/PR, (...) de (...)de (...) 
 
CONTRATANTE: 
_________________________ 
 

CONTRATADA: 
________________________ 

TESTEMUNHAS: 
___________________________                        ________________________ 
 


